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PARECER DE COMISSÃO  Nº 316/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI N. 432/2019

 

Autor: Deputado Artagão Junior

Relator: Deputado Tadeu Veneri

 

 

EMENTA ALTERA A LEI 11.662 DE 1997 E 16.653 DE 2010 EM VIRTUDE DE 
ESCUSA DE CONSCIÊNCIA, PRESTAÇÕES ALTERNATIVAS À APLICAÇÃO 
DE PROVAS E À FREQUÊNCIA A AULAS REALIZADAS EM DIA DE GUARDA 
RELIGIOSA EM CONSONÂNCIA COM OS TERMOS DA LEI FEDERAL 13.796 
DE 03 DE JANEIRO DE 2019. Parecer favorável da CCJ. Parecer favorável da 
Comissão de Educação. Parecer da Comissão de Direitos Humanos e da 
Cidadania, FAVORÁVEL.

 

Síntese fática1. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Artagão Junior, protocolizada nesta Casa de Leis, sob o número 
432/2019, que modifica a redação das Leis número 11.662 de 1997 e 16.653 de 2010 a fim de adequar a escusa de 
consciência que afete frequência em aulas e aplicação de provas às prestações alternativas, nos termos da Lei 
Federal n. 13.796 de 2019 e do inciso VIII, art. 5º da Constituição Federal. 

Após a análise pela Comissão de Constituição e Justiça, o presente Projeto de Lei foi aprovado em razão de sua 
Constitucionalidade e Legalidade, nos termos do parecer apresentado pelo Deputado Tião Medeiros. 

O projeto tramitou na Comissão de Educação e foi aprovado nos termos de parecer apresentado pelo Deputado Luiz 
Fernando Guerra, diante de ausência de óbices na legislação pertinente e na técnica legislativa.

Agora tramita nesta Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania para a análise de mérito e emissão parecer.

 

Fundamentação1. 

Ressalta-se a competência desta Comissão para opinar sobre a matéria em deslinde, de acordo com o que dispõe o 
Regimento Interno:
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Art. 51. Compete à Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania manifestar-se sobre toda 
e qualquer proposição que tenha como objetivo a criação, modificação, extinção ou 
regulamentação de direitos individuais e coletivos relativos à pessoa humana e à 
cidadania, especialmente os instituídos pelo art. 5º da Constituição Federal e referentes 
a quilombolas, indígenas, migrantes, refugiados, apátridas, ciganos, cidadãos em situação 
de risco, excluídos ou discriminados e proposições relativas ao resguardo, criação ou 
extinção de órgãos do Estado que atendam ou defendam os direitos humanos.”.

 

O núcleo central do projeto é adequar as leis estaduais que dispõem sobre as obrigações de estabelecimentos de 
ensino e de instituições que realizam concursos públicos e vestibulares perante indivíduos e grupos com necessidade 
de abstenção de atividades em dias específicos por questões de convicção religiosa, política ou filosófica.

A Comissão de Constituição e Justiça reconheceu a constitucionalidade e legalidade da matéria. 

Quanto ao mérito do projeto, cabe-nos repisar o que a Constituição Federal dispõe sobre o princípio da convicção 
religiosa: 

 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

 

VIII – ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.

 

Na redação do inciso constitucional é evidente que a escusa de consciência implica na necessidade de cumprimento 
de prestação alternativa em respeito ao princípio da igualdade. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação prevê percentuais de frequência e limites de faltas a fim de garantir que o 
aluno tenha acesso aos conteúdos necessários a sua adequada formação. Assim, é possível afirmar que a previsão de 
prestações alternativas relativas às faltas por convicção religiosa permite sua harmonização com o direito à educação 
de qualidade.

Diante disso, a Lei Federal n. 13.796 de 2019, alterou a Lei de Diretrizes Básicas da Educação (Lei n. 9.394 de 1996), 
mediante a inclusão do artigo 7º-A, a fim de reforçar o direito de o aluno ausentar-se de aula ou prova em razão de 
escusa religiosa, porém com a obrigação de realizar, sem custos, prestações alternativas, tais como prova, aula de 
reposição, trabalho escrito ou outra modalidade de pesquisa, os quais possam garantir o acesso aos conteúdos.
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Embora as regras federais neste tema já sejam aplicadas pelas instituições no Paraná, a modificação da legislação 
estadual que regulamenta o exercício da liberdade de consciência e de crença é meritória visto que, atualmente pairam 
dispositivos inconstitucionais e ilegais sobre o tema. 

A alteração legislativa proposta é, portanto, necessária para adequação legislativa do estado, além de adequada aos 
direitos fundamentais, considerando que a previsão de prestações alternativas garante o respeito à liberdade religiosa 
ou de crença, diante de vedações, presentes na LDB, que impedem as instituições de ensino de abonar faltas de 
alunos.

São estas, portanto, as razões pelas quais este relator entende pela aprovação do presente Projeto de Lei.

 

Conclusão1. 

Por todo o exposto, este relator opina pela aprovação do presente Projeto de Lei, posto que, o que estabelece e está 
em sintonia com a proteção, estímulo e defesa dos direitos fundamentais.

 

Curitiba , 28 de setembro de 2021.

 

 

 

Deputado Tadeu Veneri

Relator e Presidente

 

DEPUTADO TADEU VENERI

Documento assinado eletronicamente em 29/09/2021, às 16:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 316 e o 

código CRC 1F6C3A2A9F4A5AA
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INFORMAÇÃO Nº 988/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 432/2019, de autoria do Deputado Artagão Junior, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania. O parecer foi aprovado na reunião do dia 28 de setembro 
de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; 

- Comissão de Educação; e

- Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania.

 

 

Curitiba, 1° de outubro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 01/10/2021, às 18:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 988 e o 

código CRC 1A6B3D3F1A2C4EA
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DESPACHO - DL Nº 590/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/10/2021, às 10:44, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 590 e o 

código CRC 1C6F3E3A1A2D4DD

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DOCUMENTO Nº 2095/2021

PROJETO DE LEI nº 432/2019.

Autoria: Deputado Artagão Junior

 

EMENTA: Altera a Lei nº 11.662/1997 e 16.653/2010 em virtude de escusa de 
consciência, prestações alternativas à aplicação de provas e à frequência a 
aulas realizadas em dia de guarda religiosa em consonância com os termos da 
Lei Federal nº 13.796 de 03 de janeiro de 2019.

Relatoria: Deputado LUIZ FERNANDO GUERRA

1. RELATÓRIO

A presente proposição, de autoria do Deputado Artagão Junior, autuado sob o n. 432/2019, 
tem o objetivo de alterar as Leis Estaduais n. 11.662 de 10 de janeiro de 1997 e a n. 16.653 de 09 de dezembro de 
2010 em razão da garantia da liberdade de consciência e crença, prevista no rol de Direitos e Deveres Individuais e 
Coletivos da nossa Constituição Federal. 

A legislação Federal que trata de diretrizes e bases da educação, Lei Federal n.9.394, de 20 
de dezembro de 1996, alterada pela Lei n.13.796 de 03 de janeiro de 2019, acrescentou o art.7º-A, que regulamenta o 
direito dos alunos na rede pública e particular, ausentarem-se de provas e aulas em dias em que, por preceitos 
religiosos, não possam exercer tais atividades. 

Para tanto, segundo a referida legislação, além de prévio e motivado requerimento, deverá o 
aluno cumprir prestação alternativa, consistente em provas ou aulas de reposição ou trabalho escrito. E, segundo o 
autor, a alteração das leis estaduais se justifica a fim de “reestabelecer a harmonia das leis, em consonância com as 
novas diretrizes estabelecidas pela Lei Federal”.

A proposição recebeu parecer favorável na Comissão de Constituição e Justiça – CCJ, bem 
como na Comissão de Educação, Comissão de Direitos Hamunos e Comissão de Cidadania, indo agora para 
apreciação desta Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. 

2. FUNDAMENTAÇÃO

Temos, de início, que a proposição trata de matéria afeta ao espectro de competências desta 
Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior conforme disposto na norma do art. 60 do Regimento Interno da 
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Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, senão vejamos:

RIALEP, art. 60 Compete à Comissão de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
manifestar-se em proposições que:

I - Objetivem a promoção do desenvolvimento científico e tecnológico;

II - proponham apoio financeiro e institucional a projetos e programas voltados à geração, 
absorção, sistematização, aplicação e transferência de conhecimentos científicos e 
tecnológicos;

III - visem ao fortalecimento e à ampliação de base técnico-científica do Estado, incluindo 
aquelas relacionadas às entidades de ensino, pesquisa e prestação de serviços técnico-
especializados e unidades de produção de bens de elevado conteúdo tecnológico.

Salienta-se que a comissão não é impeditiva de prosseguimento, apenas deliberativa quanto 
a eficácia das normas sobre proposições relativas a matérias que tratam deste tema no nosso Estado, incapaz de 
obstar o prosseguimento do projeto de lei ao plenário da casa, independente do mérito do parecer aqui exarado.

No mérito, a liberdade de consciência e de crença vem esculpida no art.5º da nossa Carta 
Magna, incisos VI e VIII, perfazendo-se garantia individual e cláusula pétrea no nosso sistema constitucional, de 
observância e cumprimento obrigatórios no âmbito de qualquer dos poderes e unidades da federação. 

A alteração legislativa que visa regulamentar o exercício da liberdade constitucional de 
consciência e de crença e adequar a legislação estadual às novas diretrizes estabelecidas na Lei Federal, estipulando 
regras para cumprimento da prestação alternativa ao aluno da rede escolar que não possa comparecer em datas de 
provas ou aulas em razão de sua convicção de fé, é meritória e adequada. 

E em que pese a Secretaria de Estado da Educação e do Esporte – SEED ter se 
manifestado nos autos no sentido de que a legislação nacional já regula suficientemente a matéria, não havendo 
necessidade de nova Lei Estadual sobre o mesmo conteúdo, tal legislação existe em nosso Estado deste 1997 e 2010, 
e deve estar adequada às diretrizes estabelecidas pela Legislação Federal, sobretudo tratando-se de liberdade 
individual, cláusula pétrea em nosso sistema legal, não sendo caso de revogação, mas tão somente adequação. 

Neste contexto, termos que, não há óbice ao prosseguimento da presente proposição nesta 
comissão, sendo o parecer FAVORÁVEL ao seu encaminhamento ao plenário nos termos do regimento interno desta 
Casa de Leis. 

E no que concerne à técnica legislativa, o projeto de lei está de acordo com os requisitos da 
Lei Complementar Federal n.95/98, bem como, em âmbito estadual, da Lei Complementar n.176/2014, as quais 
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dispõem sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, não havendo óbice à sua aprovação nesta d. 
Comissão. 

3. CONCLUSÃO

Diante do Exposto, com base nos argumentos supracitados, o parecer pela APROVAÇÃO 
da proposição legislativa nesta Comissão de Ciência Tecnologia e Ensino Superior.

Curitiba/Pr, 14 de dezembro de 2021.

 

Assinado Digitalmente

Deputado LUIZ FERNANDO GUERRA

Relator

 

 

 

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 13/12/2021, às 18:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2095 e o 

código CRC 1F6E3F9C4E3F1BF
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INFORMAÇÃO Nº 2748/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 432/2019, de autoria do Deputado Artagão Junior, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior. O parecer foi aprovado na reunião do dia 
14 de dezembro de 2021. 

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; 

- Comissão de Educação; 

- Comissão de Direitos Humanos e da Cidadania; e

- Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Ensino Superior.

 

Curitiba, 14 de dezembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 14/12/2021, às 15:48, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2748 e o 

código CRC 1F6C3E9F5E0F7FB
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